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6.2.2019 A8-0051/8

Alteração 8
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 2-A. Salienta que as instituições da UE 
devem procurar não só evitar violações 
dos direitos consagrados na Carta, mas 
também melhorar o potencial da Carta, 
integrando os direitos e princípios nela 
previstos, de forma ativa e sistemática, 
sempre que elaborem legislação e 
desenvolvam políticas;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/9

Alteração 9
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 9-A. Manifesta a sua preocupação com 
a ausência de avaliações sistemáticas do 
impacto sobre os direitos fundamentais 
antes de a Comissão adotar as suas 
propostas legislativas; insta a Comissão, o 
Conselho e o Parlamento a realizarem 
controlos de compatibilidade e avaliações 
de impacto independentes e abrangentes 
sobre os direitos fundamentais para cada 
proposta legislativa, integrando assim os 
direitos fundamentais em todos os 
domínios políticos pertinentes;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/10

Alteração 10
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 10-A. Insta a Comissão, o Conselho e o 
Parlamento a estabelecerem 
procedimentos que permitam uma análise 
ex post sistemática da coerência da 
legislação da UE com as disposições da 
Carta, como, por exemplo, nos textos 
legislativos, a inclusão regular de uma 
cláusula de comunicação e de revisão 
baseada nos direitos humanos/na Carta;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/11

Alteração 11
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Sofia Sakorafa, Stelios Kouloglou, 
Kostadinka Kuneva, Helmut Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 17-A. Insiste em que o disposto no 
artigo 7.º, n.º 7, do Regulamento (UE) 
n.º 472/2013 relativo ao reforço da 
supervisão económica e orçamental dos 
Estados-Membros da área do euro 
afetados ou ameaçados por graves 
dificuldades no que diz respeito à sua 
estabilidade financeira – que especifica 
que os esforços de consolidação 
orçamental necessários na sequência do 
programa de ajustamento 
macroeconómico devem «ter em conta a 
necessidade de assegurar recursos 
suficientes para políticas fundamentais, 
como a educação e os cuidados de saúde» 
– seja interpretado em conformidade com 
os requisitos das disposições sociais da 
Carta e os princípios da Carta Social 
Europeia;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/12

Alteração 12
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Sofia Sakorafa, Stelios Kouloglou, 
Kostadinka Kuneva, Helmut Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 21-A. Salienta que os Estados-Membros 
devem respeitar as suas obrigações 
relativamente aos direitos sociais e 
económicos consagrados na Carta no 
âmbito dos seus esforços para dar 
cumprimento aos instrumentos da UE, 
como o Tratado sobre Estabilidade, 
Coordenação e Governação na União 
Económica e Monetária (TECG); além 
disso, exige que a noção de 
«circunstâncias excecionais», que 
permite, ao abrigo do Tratado sobre 
Estabilidade, Coordenação e Governação 
na União Económica e Monetária 
(TECG), um desvio em relação ao objetivo 
a médio prazo ou à trajetória de 
ajustamento anunciada (artigo 3.º, n.º 3, 
alínea b), do TECG), seja interpretada 
como abrangendo a incapacidade de um 
país de respeitar o estabelecido sem pôr 
em causa as suas obrigações decorrentes 
das disposições sociais da Carta;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/13

Alteração 13
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 26-A. Solicita à Comissão que potencie 
os seus acordos de comércio e 
investimento, exigindo às partes, bem 
como às empresas e aos investidores, que 
respeitem as normas e as obrigações 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, para além das decorrentes das 
leis nacionais; reconhece que ainda 
existem lacunas no que respeita ao acesso 
a recurso judicial para as vítimas de 
violações dos direitos humanos em 
empresas estabelecidas em países 
terceiros, e solicita a integração de 
mecanismos acessíveis, baratos e simples 
do ponto de vista burocrático, que 
permitam às vítimas lutar contra tais 
violações quando a empresa em causa 
está estabelecida na UE nos acordos 
externos da União, em particular nos seus 
acordos de comércio e investimento;

Or. en



AM\1176385PT.docx PE635.308v01-00

PT Unida na diversidade PT

6.2.2019 A8-0051/14

Alteração 14
Barbara Spinelli, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, Ángela Vallina, Patrick 
Le Hyaric, Helmut Scholz, Kostas Chrysogonos, Dimitrios Papadimoulis
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 26-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

 26-B. Sublinha a relação estreita entre 
as disposições da Carta e dos Tratados da 
UE e as regras da Convenção de Genebra, 
de 28 de julho de 1951, e do respetivo 
Protocolo de 31 de janeiro de 1967, 
relativas ao estatuto dos refugiados, nos 
termos do artigo 18.º da Carta; salienta 
que a criação e o desenvolvimento da 
política de migração da UE, nos termos 
dos artigos 67.º e 80.º do TFUE, devem 
assentar nessa correlação estreita, sem 
deixar de respeitar simultaneamente o 
princípio da solidariedade e da partilha 
equitativa de responsabilidades entre os 
Estados-Membros; solicita, além disso, ao 
Conselho, à Comissão e aos 
Estados-Membros que se abstenham de 
celebrar acordos relativos à migração com 
países terceiros e que suspendam os já 
existentes que não garantem o pleno 
respeito, proteção e promoção das 
disposições consagradas nos instrumentos 
jurídicos relevantes em matéria de direitos 
humanos, a nível europeu e 
internacional;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/15

Alteração 15
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 28-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

 28-A. Apela a que se conclua, sem 
demora, a adoção da diretiva horizontal 
sobre a luta contra a discriminação1a, a 
fim de reforçar a garantia dos direitos 
fundamentais na UE, por meio de 
legislação específica da UE, evitando 
desta forma a atual interferência do 
artigo 51.º da Carta;
______________
1a Proposta da Comissão de diretiva do 
Conselho, de 2 de julho de 2008, que 
aplica o princípio da igualdade de 
tratamento entre as pessoas, 
independentemente da sua religião ou 
crença, deficiência, idade ou orientação 
sexual (COM(2008)0426).

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/16

Alteração 16
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Exorta as agências da UE que 
operam na esfera da justiça e dos assuntos 
internos e/ou as agências cujas atividades 
possam ter impacto nos direitos e 
princípios decorrentes da Carta, a adotarem 
estratégias internas em matéria de direitos 
fundamentais e a promoverem sessões 
regulares de formação sobre os direitos 
fundamentais e a Carta para o seu pessoal, 
a todos os níveis;

32. Exorta as agências da UE que 
operam na esfera da justiça e dos assuntos 
internos e/ou as agências cujas atividades 
possam ter impacto nos direitos e 
princípios decorrentes da Carta, a adotarem 
estratégias internas em matéria de direitos 
fundamentais, designadamente um código 
de conduta para o seu pessoal, a adotarem 
um mecanismo independente para detetar 
e comunicar casos de violação dos direitos 
fundamentais, e a promoverem sessões 
regulares de formação sobre os direitos 
fundamentais e a Carta para o seu pessoal, 
a todos os níveis;

Or. en
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6.2.2019 A8-0051/17

Alteração 17
Barbara Spinelli, Dimitrios Papadimoulis, Paloma López Bermejo, Sofia Sakorafa, 
Ángela Vallina, Patrick Le Hyaric, Stelios Kouloglou, Kostadinka Kuneva, Helmut 
Scholz, Kostas Chrysogonos
em nome do Grupo GUE/NGL
Josep-Maria Terricabras
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 41-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 41-A. Entende que é do interesse de 
todos os cidadãos da UE reforçar a 
aplicação da Carta, alargando o seu 
âmbito de aplicação, e convida as 
instituições da UE a ponderarem dar esse 
passo na próxima revisão do Tratado;

Or. en


